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PARECER JURÍDICO

Contrato Administrativo 110116/2021 i

Aditamento do prazo do contrato
I I

Prefeitura de São João dos Patos

ASSUNTO; ANALISE DO 29 TERMO DE ADITIVO. CONTRATO rlÍoil6/202T." CONTRATO DE
j ' ' l- • 1 '

LOCAÇÃO. ADITÀMENTO ,DE PRAZO CONTRATUAL. ARTIGOj S?/^ II, üÁ LEÍ ^NS 8.666/93.
i i

LEGALIDADE. POSSIBILIDADE.
!

1. RELATÓRIO

' t • •' - - I!r! j' I
; j De iníció,^.Jnsta^destáca£que, sobre a fiípótese:dds'áutos, emitirei parecer
1 J I ; * • '' I ' 'I' f I 11 1
• I ~ li 5 .erações acerca das questões

•i f i
^esfera de competência da

atinente aos seus aspectos jurídicos," sem tecer quaisquer còhsic

técnicas e contábij/flnanGeira; que-definjtiyamehte fpgem da

Assessoria Jurídica.

Pois beml-

I Cuida-se de solicitação de análise ^e emibãó^dèlVarecer juríd^^ acerca da
celebração dbjSegundo Termo Aditivo aò Cbritráto. Ádminjstyativo |llpll6/2021, para
prorrogar oprazo cie validade do contrato celebrado entre ajàdministração e'o proprietário

•11. •Mi?;
do imóvel em;questão. ,T: '

AÍsim, oprocesso administrativo foi deflagradolatravés dq-Memorando do
Chefe do Setorlde.Í;ompras, no qual constam,a.motívação ea.justifícatilá para acelebração

,1 I
do termo aditivo em tela, bem como dos documentos que instruem o presente processo

administrativo.

Desta feita, os autos foram encaminhados a esta assessoria para que esta
j

se pronunciasse sobre a possibilidade e legalidade do pretendido Segundo Termo Aditivo

com o objetivo de prorrogar o contrato de locação.
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Ésucinto o relatório. Passo a opinar.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO j

Nessa quadra, impende registrar que não cabe a esta Assessoria Jurídica

adentrar no mérito do ato administrativo, de modo a interferir num eventual juízo de

conveniência e de oportunidade dos atos praticados pelo órgão competente, portanto, este
j

Parecer Jurídico se aterá'Cinicamente âô exame dsT lêgaíidacl?'db prócediífiento, à luz da
> j - I-'j' [ i'j

legislação de regência da rriatéria e dos princípios da razoabilidadé.e da proporcionalidade.
í ;1 _ _ I !
j Nos contratos celebrados pejã AdminisWção'|Públic| Ipode-^ falar em

prorrogação por acordo entre as partés> -^e aVsituação fáticá.',enquadrar^ em uma das
hipóteses dos incisos do art.,57, caput òu dos iricisbs'dó-§Í2, tamBém, desse artigo.

i ÁUim; a'.prorrogação de prazo deve resultàr^dó-consenso entre as partes

contratantes," ser justificada"'por .escrito:-;êí,p"reviamerite'!'aütorizada pela autoridade

competente para celebrar p contrato, consoantà; paTa esUs''duas exigências, determina o

§29 do art. 57 da Lei das Licitações e-Gontratos. í!
,1 V

! P,ois bem,;nas espécies contratuais\da Administração, o professor Hely

Lopes Meirelles classificado contrato de.locação cêleBradà-pejo^"""*""
semipúblico, aUbêr:

poder Público como contrato
'i '

I ?' • {

CbntrátoVêmipúbjicò épfirmado eijtre aAdministração
e o particular, pessoaÍ''''física !ou jurídica, com

I •!•
predominância de normas;' pertinentes do Direito

I p jl /
Privado, mas com formalidades pr;evístas para ajustes

administrativos eTelativa supremacia do Poder Público.

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em que a

Administração Pública figure como locatária, reger-se-ão pelas normas de Direito Privado,

caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito, mas como um

contrato da adrninistração.
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Corroborando com esse entendimento, Jessé Torres Pereira Júnior:
j

Posicionando-se o ente público ou a entidade vinculada

como locatário, predominará no respectivo contrato

regime de direito privado,.porém, ainda assim, certas
j

regras administrativas terão de constar do ajuste, como,

-por --exemplo,^—cláusulaj: indicativa—dos recursos
' r i' sorçamentários que atendeijãb as despesas do contrato

(v. art. 62, §3^, c/c arti [55, V)! uma vez que a
Administração não pode Icóntratar sem amparo no
orçarhento4GF/88, -art. 16:7> 4 norma de ordem

. pública: por excelência, Iriafãstável; pela
. • V ' f' /" í'

f rf •' . . H•/i .-• /

. 't

f ' í

còntraérites.

vontade dos

j Desse modo)* fica éxcluído o. rèfèrido.aft. 57,i'qüe delimita a duração dos

contratos administrativos à-.yigência 'dbs-respectivos 'créditos^^rçaméntários e limita as

prorrogaçõesjde sérviços coptínuos erri sêssentameses;. | |

Outro não-éVó-"ensinamento de''Maria SylviárZanellá Di Pietro quando
i • . •. . . ' jf , j I ^

enumera os cbntratos não atingidos pelas^restriçõés do art: 57:.í/'" | ^
' ' ^ • "•"'--.'r r 'li ,, - ; í; >

Emãò"sè-aplica ainda aos contratos de direito privado

celebrados' pèia Admibistrapb, porque o. artigo 62, §3^,
ao determinar a aplicação; aos mesmos, das normas da

1"!"'' íi 'Lei n9 8:666/93, fala expressàmentej nos artigos 55 e58
a -61,-puland0,_portanto;'-jO-artigo 57, pertinente ao

prazo.

L..J

' Nessa linha de intelecção é a posição dò doutrinador Leon Fredja

Szklarowsky, esposada em artigo denominado "Duração db Contrato Administrativo",

publicado na revista trimestral Âmbito Jurídico:
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Os contratos de locação- em que o poder público é

locatário, de seguro, de financiamento, de "leasing" e

aqueles, cujo conteúdo seja regido,

preponderantemente por disposição de direito privado,

submetem-se às normas desta lei, não se lhes aplicando,

porém, o artigo 57, que trata do prazo contratual9. Leia-.„'1.,
se que a aplicaçao das nor^mas privadas se da na mesma

•I"''ta' • f - 1
proporção que as normas^dè direitoipúblleo e não como

- • j -ji-K 1" {
pretende o'dispositivo equivocadamente. Incidem, no

-i' li. 'que couber; 'os 'artigos; ,55| (cláusulas essenciais), 58
"(cláusulas;extràvagántes)^|59,.^^ e 61 (formalidades),

além das-normas gé>aisi'jConsequenterTiente, não há
'/ '• 1'̂ ••)!-*"|l '

Restrição-qüahto ao prazõ,t;submissos que ficam à lei
' • "-'i "••••, I j
própria-^. ;Iéi:'de lbcação^predial urbana,! legislação de.... 1!,«;•' i, ;

-seguros,.flnanciamento etc.^Esses contratos poderão ser
. iriK • s 'i

feitos para um prazo superior à duração o exercício
•' -' j,-" .'-'U r? ! il - ;

òr.çaméntário, porque expréssamêhté afastados das

-anfiarras-do artigo-5.7,- adequando-s"e à lei própria, no
- . • t Vi.ís^ ' I
- ' 1''!•quemao^coiidir çpm as regrps especiais. |

0 âmbito dos tribunais descontas,, tem-se|ensejada interpretações em
. . . . . " . r j

consonância com a doutrina acima exposta: j'--' |i

! 1j Ora, a satisfação de determinadas necessidades estatais pressupõe a
utilização de, mecanismos próprios e inerentes ao regime privado, subordinados

1

Inevitavelmente a,mecanismos de mercado. As características! da estruturação empresarial

conduzem à irripossibilidade de aplicar o regime de direito público, eis que isso acarretaria a
'' I

supressão do 'regime de mercado que dá identidade a contratação ou o desequilíbrio
I I I

econômico que inviabilizaria a empresa privada.
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Quanto aos requisitos para prorrogação, andemos a cada um em separado;

Primeiro: há manifestação positiva de vontade do contratado e Segundo: há justificativa e

prévia autorização nos termos do art. 57, § 29, da Lei ns 8.666/93.

0,Tribunai de Contas da União, conforme a sua jurisprudência (Decisão nS
i j

473/1999 - Plenário) determina a observância do disposto no art. 57, inciso II, da lei n^

8.666, de 1993,- somente se permitindo prorrogação-de contratqs-de prestação de serviços

executados de/orma contínua por iguais e sucessivos pérípdps; desde
I .1 - • - .. ' '

preços e condições) mais.vantajosas para a Administração.

que sejam obtidos

orem vista a previsibilidadeCÍuanto à possibilidadejJe,prorrogação, tenc

encartada no Primeiro Termo de Aditiyo.ao Contrato,.faz;se ppssíyei., | í
Con'fòrme7dispõé o. § 29,_do art. 57^03^161 de 1993, toda

prorrogação 'de prazo deve. ser justifica^ (por-escritp^ey^^^ autorizada pela
autoridade còrfipetente para'ceiebrar ocontrato.Verifica-se dó^autos pue ojdispositivo foi
cumprido pela autoridade competente. !

f Constá..expediente com resposta, dp'.proprietáj;lp doj Imóvel informando
que concorda coni acontinuação" da locação, cumprindo.assimidfrequi^ito legal que dispõe

. í
A (

sobre tal anuenciaj
i- {
• s

JV
lU; i 1 t - . . ^ ^ ir i ' 11 >

; t Foi confirma"dá 'a-éxistêhcia'"'"de dotação,brçamentária|!para cobertura das

despesas oriundas da celebração do Termo Aditivo que se 'pretende firnnar, conforme

exigência do íh|:iso|li do §29 do art. 7® da Lei n9 8.666, de 19S3.; ^
Apiicã-se, pelas razões acima expostas, a presente locação o mandamento

contido no inciso II do art. 57 da Lei n9 8.666, de 1993, em que os contratos que têm por

objeto a prestação de serviços a serem executados de forma contínua podem ter sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e
I

condições mais vantajosas para a Administração púbiica. Vejamos:
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Assim,,não ;há ób

(Decisão ns 503/96-Plenário, Decisão ns 828/00- PleriáfJò éAcó"rdã"p'n9 p^

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei

ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos

orçamentários, exceto quanto aos relativos:

II -àprestação de serviços áserem executados de forma
contínua, que poderão ter a sua duração prorrogada por

'íguais-e-sucessivos-perÍQdosvÇom--vistasrà obtenção de

~ ' ir.
preços ^ e condições ^ mais vantajosas para a

adm!nistraçãp)^JIhiitada- a,sesspnta' méses;:|
rr-i

ce,.pois;:a<prorrpgaçoes suíjessivas dexontrato em que a
Administração jseja locatária com'fuhdaniêhtoVrio "artigo, 24/;incis Léj n2 8.666/93

i: .
SI' •

^ ' 3;

i Ádvirtarse, contudo, que ,ás' preocupáçõefe observadas quando da
H r'. .\V~ "f

prorrogação de um contrato devem ser semelhantes pquelas; pertinentes a um ajuste

original. Logo,
f

consumação -de üm contràtp^;sej_am -verificadas;.noJnstant|_
li 'I ' ./T-r-". VV'-•' ••t'Í<í ••li'"»''..r.

palavras, reputa-se necessaria\a manutenção, quando da. prorrogação, c

contratação direta
i

do imóvel para! o c

com básè>a'art; 24;:x!,4a-téi-nX8.666/93{|èpi-espeêlãi;{í) a necessidade
X'-V• ' " ' 'J|, - . I

esempénhò das.atividádes ádrhinlstrativas;'(iii)ya'adequação|do imóvel em
, . . . ív; f'!]!-,.; T" iquestão (e sòmerte "dele) pára ásatisfação ,dás--necessidad^^^ Adijijnistfjação; e (iii) a

compatibilidade do preço exigido com aqueíerVigente no mefcad^ cqnpfovádo por laudo

toma-se Imprescindível que iásimesmas' cónâicionantes existentes para

dã'prorrogação. Em outras
J - .

as.exigencias para a

técnico prévió.j
èh

i- Portanto,'-resta -juridicamente possível-a prorrogação do contrato em

questão.

3. DA CONCLUSÃO
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\ Diante do exposto e observado as normas contidas na legislação aplicada
' I

ao caso, a Procuradoria do Município manifesta-se pela POSSIBILIDADE de celebração do

Segundo Termo de Aditivo, arrlmando-se nos princípios que norteiam a atividade

administrativa, no art. 37, inciso XXI, da CRFB/88 e, especificamente, no art. 57, inciso II, da

Lei Federal n^ 8.666/93.

I

• Outrossim,-atendendo-ao-dlsposto no-art. 38j;.parágrafo-único, da Lei n9
•j !••; i-

8.666/93, após prévia análise, OPINA pela legalidade da'minutai do instrumento aditivo de

contrato acostada áos autos.

' ! Éoparecer, salvo melhor juízp;;. .;--\ í A-

Ih

São Joio-dos Patòs^T MAi terçaTféirà,AÕ6 deJunliade 2021.
- •. •• - ^ r

-

Maykon Silv Sousa

Procurador Geral

OAB/WÍA 14.924

'V.-'("Tr;t- ''i'\:

ií - t

I -

'CNPJ; 06.089.668/0001-33 -Tele/fax: 3551-2328/2219
E-mail: prefeituradesaojoaodospatos@yahoo.com.br


